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Empresatem direito ao crédito-prémio do | PI, decide STJ

A 22 Turmado Superior Tribunal de Justica decidiu que a empresa Pamper Calcados tem direito ao
crédito-prémio do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPl) das exportacdes realizadas entre junho
de 1983 e outubro de 1990.

Os ministros acompanharam, por unanimidade, o entendimento do relator, desembargador federal
convocado Carlos Mathias, para quem a empresafaz jus ao crédito-prémio relativo aos cinco anos
anteriores ao g uizamento da acéo.

Apesar de considerar que 0 recurso da empresa ndo especificou os dispositivos legais federais violados —
0 quetornariainadimissivel o Recurso Especial, na apreciacdo do mérito, o desembargador convocado
apontou que a discordancia jurisprudencial na questdo é notoria.

Afirmou, ainda, que a 12 Secéo do STJ firmou jurisprudéncia no sentido de que o crédito-prémio foi
extinto em outubro de 1990, seguindo o paragrafo 1° do artigo 41 dos Atos das Disposi¢oes
Constitucionais Transitérias (ADCT). Pelo artigo, foram extintos apos dois anos todos os incentivos que
nao fossem expressamente confirmados em lei.

Ao dar parcia provimento ao recurso, Carlos Mathias ressaltou que embora néo se aplique as
exportacoes realizadas apds 4/10/1990, o credito-prémio IPI, é aplicavel entre 30/6/1983 e 4/10/1990.
Assim, o STJ reconheceu o direito dos créditos relativos aos cinco anos anteriores ao gjuizamento da
acao no Rio Grande do Sul.

Como a acéo foi apresentada em margo de 1989; a empresatem direito areceber o crédito-prémio
relativo as exportacdes realizadas entre junho de 1983 e outubro de 1990.

O crédito-prémio do IPI foi instituido pelo Decreto-Lei 491 de 1969, visando estimular a exportacéo e

producéo de bens manufaturados. Ja os Decretos-Lel 1.724, de 1979, e 0 1.894, de 1981, autorizaram o
Ministério da Fazenda a legislar sobre alteracéo, aumento, extingdo dos incentivos fiscais, entre outros
atos.

A Pamper Calcados aegou que esses dois decretos eram inconstitucionais, portanto o incentivo fiscal
ainda estaria em vigor, segundo ajurisprudénciado STJ. Mas o Tribunal Regional Federal da 42 Regiéo
decidiu que o incentivo foi extinto em junho de 1983, ja que os decretos-lei 1.658 e 1.722, ambos de
1979, permitiram extingui-los e ndo foram considerados inconstitucionais.
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